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Serviço PúUico Fêderal

COT{SELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA - 2'" REGIÂO
JurisdiÉo - Paauí

21" Região

Processo Administrativo no 03412025

CONTRATO ADMINISTRATIVO No xxlxxxx, QUE

FAZEM ENTRE SI A UNÉO, POR INTERMÉDIO

Do (A) E

A [União] OU [Autarquia XXXXX] OU [Fundação XXXXXX], por intermédio do(a) lorgão contratante), com
sede no(a) [endereço], na cidade de [cidadel[UFl, inscrito(a) no CNPJ sob o no [CNPJ], neste ato
representado(a) pelo(a) lcargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no XX, de [dia] de [mês] de [ano],
publicada no DOU de fdia] de fmésl de [ano], portador da Matrícula Funcional no [no matrículaf doravante
denominado CONTRATANTE, e o(a) ICONTRATADO], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no [CNPJ] sediado(a)
na [endereço/, na cidade de [cidadeflIUFI, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a)
por [nome e função no CONIRATADO], conforme faÍos consÍitutivos da empresal OU [procuração
apresentada nos autosl, tendo em vista o que consta no Processo no xxxxx.xxxxxxlxxxx-xx e em
observância às disposições da Lei no 14.133, de 'lo de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) lnexigibilidade de Licitação no XX/XXXX,
mediante as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

CúUSULA PRIMETRA . OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de Assessoria e Consultoria
em Gestão Pública, com ênfase em Licitações e Contratos, especializados em consultoria e
assessoramento permanente, considerando a importância estratégica que estes serviços proporcionarão ao
Conselho Regional de Psicologia 21a Região, cabendo destacar que essa atividade está diretamente ligada
ao cumprimento das suas atribuições institucionais no gue diz respeito a contratações de serviços,
essenciais para a continuidade do órgão, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1,3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados,

cLÁusuLA sEcuNDA - vrcÊNcn E pRoRRocAçÂo

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (dozel meses contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de2021.

Item Descrição Quantidade Valor Unitário
(R$)

Valor Total (R$)

1 Serviços especializados em
assessoria em
comunicação institucional

12

í
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í.5. O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente dê termo aditivo,
quando o obieto não Íor concluÍdo no pêríodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso

de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

1.6. O regime de execução conlratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

anexo a este Contrato.

CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÂO

1.7. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Contrato

CLÁUSULA OUINTA - PREçO

1.8. O valor mensal da contratação e de R$ xxxxxx (xrxxxxxxx), perfazendo o valor total de R$ xxxxxx
(xxxxrxxxx).

1.9. No valor acima estão incluídas lodas as dêspesas ordinárias diretas e indiretas dêcorrent€s da

execução do objeto, indusive tributos e/ou impostos, en@rgos sociais, trabalhistas, prêvidenciários, Íiscais

e comerciais incidêntes, taxa de administração, frete, seguro ê outros necessários ao cumprimênto integral

do obieto da contretação.

CúUSULA SEXTA. PAGAMENTO

1.10. O pÍazo paÍa pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

GúUSULA SÉTIíIIA . REAJUSTE

1.11. As regras acerca do reaiuste do valo[ contÍatual são equelas definidas no Termo dê Referência,

anexo a este Contrato.

CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

1.12. São obrigações do GONTRATANTE:

1.12.1. ExigtÍ o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CoNTRATADO, de acordo com o

contrato e sêus anexos;

1.12.2. Receber o ob.ieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Refêrência:

1.12.3. NotiÍicar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, deíeitos inconeções, imperfeições, falhas ou

irregularidadês verificadas na execução do obieto contratual, fixando prazo para que seja substituído,

reparado ou corrigido, total ou parciâlmentê, às suas expênsas, cêrtiÍicando-se dê que as soluÇões por ele

propostas se.iam as mais adequadas;

'1.12.4. Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigações pêlo

CONTRATADO;

1.12.5. Comunicar â empresa parâ emissão de Nota Fiscâl relativa à parcela incontrôversá da exêcução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conlrovérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133, de 2021:

'1.12.6. EÍetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor conespondente à êxecução do objeto, no prazo,

forma ê condições estabelêcidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
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1 .12.7 . AplicaÍ ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e nêste Contrato;

1.12.8. Não praticar atos de ingerênciâ ne administraÉo do CONTRATADO, tais como:

1.12.8.1. indicâr pessoas expressamente nominadas para executar direia ou indiretamente o objeto

contratado;

1.12.8.2. fixar salário inferior ao deÍinido em lei ou em ato normâtivo a ser pago pelo CONTRATADO;

1 .12.8.3, estabelecer vínculo de subordinaÉo com funcionário do CONTRATADO;

1 .12.8.4. deÍinir íorma de pagamento mediante êxclusivo reêmbolso dos salários pagos;

1 .12.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a exêcução dê larefas ÍoÍa do êscopo do objeto

da contratação; e

1.12.8.6. prever exigências que constituam inlervenção indevida da Administração na gestão inlema

do CONTRATADO.

1.12.9. Ciêntificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoçáo das

medidas cabíveis quando do descumprimento dê obrigações pelo CONTRATADO;

1.12.10. Explicitamente emitir dêcisão sobre todas as solicitâÉes e reclamações relacionadas à

execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamentê impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execuÇão do aiuste;

1 .12.10.1. A AdministraÉo lerá o pÍazo de 10 (dez) dias, a contar da data do prolocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

'l.12.11.Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos pelo

CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

1.12.12. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do prqeto pelo

CONTRATANTE, no caso do art- 93, §2', da Lei n" 14.133, de 2021.

1 .13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrêncaa de ato do CONTRATADO, de seus emprêgados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA NONA -OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

1.14. O CONTRATADO deve cumpÍir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamênte seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíêita execuÉo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

1.'15. Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

1.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no tolal ou em parte, no

prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou

inconeções resultantes da execugão ou dos materiais empregados;

1.17 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do obieto, bem como por todo e

qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução contÍatual pelo CONTRATANTE, que fi@Íá aulod.zado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondenle aos danos sofridos;

PB,;r 0RP.21t/A0M N"_
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1.18. Quando não for possível a verificaÉo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o CONTRATADO deverá entreger ao sêtor responsável pela fiscalizaçáo do contrato, até o dia tÍinta
do mês seguinte ao da prestaÉo dos serviços, os seguintes documentos:

1.18.'1. prova dê regularidade relativa à Seguridade Social;

1.18.2. certidão coniunta relativa âos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;

1.18.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicÍlio ou

sedê do CONTRATADO:

1.18.4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

1.'18.5. certidão Negativa dê Débitos Trabalhistas - CNDT.

1.19. Responsabilizar-se pelo cumpÍimento das obrigações previstas em Acordo, Convênção, Dissídio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das câtegorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçáo

específica, cuia inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o

objeto do contrato;

1.20. Comunicar ao Fiscal do contrato tempêstivamênle, observada a urgência da situaçâo, qualquer

oconência anormal ou acidentê que se verifique no local da execução do objeto contratual, não

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

1.21. Paralisar, por determinação do CoNTRATANTE, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

1.22. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obÍigaçóes assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;

1.23. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lêi para

pêssoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstâs na legislação;

1.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pêlo Íiscal do

contrato, com a indicaÉo dos empregados que preencheram as referidas vagas;

1.25. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas êm deconência do cumprimento do contrato;

1.26. Arcar com o ônus decorrenle de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitalivos de sua

propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmênte em sua proposta não sêia satisfatÓrio paÍa o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no aft- 124, ll, d, da Lei no

1 4 .133 , de 2021 ',

1.21. Cumpri( além dos postulados lêgais vigentes de âmbito Íêderal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do CONTRATANTE;

i.29. Alocar os empÍegados necêssários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitaçáo ê conhecimênto adequados;

1.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros ê rotinas estabelecidos;

1.30. Fomecêr todos os matêriais, equipamentos, fenamentas e utênsílios demandados, em guantidade,

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas

e legislação de regência;

í
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1.3í. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislagão pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas

melhores condições de segurança, higienê e disciplina;

1.32. Submeter previâmente, poÍ escrito, ao CONTRATANÍE, para análise ê aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos execulivos que fujam às espêcificâções do memorial descÍitivo ou instrumento

congênere;

1.33. Cumprir as normas de proteÉo ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança ê à saúde no

trabalho:

1.34. Não submêter os trabalhadores a condiçôes degradantês de trabalho, jomadas exaustivas, servidão
por dívida ou trabalhos Íorçados;

1.35. Não permitir a utllização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na

condiÉo de aprendiz para os maiores de quatoze anos de idade, observada a legislação pertinente;

1.36. Não submeter o menor dê dezoilo anos de idadê à rêalizaÉo de trabalho nolurno e em condiÇões

pêrigosas e insalubres e à realizaçâo de alividades constantes nâ Lista dê Piores Formas de Trabalho

lnfantil, aprovada pêlo Decreto n'6.481, de 12 de junho de 2008;

1.37. Receber e dar o tÍatamento adequado a denúncias dê discriminação, violência e âssédio no

ambiente de trabalho;

1.38. Manter preposto aceito pela AdministraÉo no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato:

1 .38.1 . A indicaÉo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidâde,

desde que dêvidamente justificada, devendo a emprêsa dêsignar outro para o exercício da atividade-

1.39. Não contratar, duranle a vigência do contrato, cônjuge, companhêiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que

tenha desempenhado função na licitaÉo ou que atue na íiscalização ou gestão do contralo, nos termos do

artigo 48, parágraÍo único, da Lei no 14.133, de 2021;

1.4O. Prestar todo esclaÍecimento ou informaÉo solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o ecesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

exêcução do contrato;

1.41. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for necessário

à êxecução do obieto, durante a vigência do contrâto;

1.42. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condiçÕes adequadas ao

cumprimento das normas de saúde, segurança e bêm-êstar no trabalho;

1.43. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPl) e equipamentos dê proteçáo coletiva

(EPC),quando for o caso;

'1.44. GaÍantir o âcesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à exêcução do contrato;

1.45. Promover a organizaçáo técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eÍicientemênte, de acordo com os documentos e especificaçôes quê integram o Termo de Referência, no

prazo determinado;

1.46- lnstruir seus empregâdos quanto à necêssidade de acatar as normas intemas da Administração;
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1-47- lnstruir seus emprêgados a respeito das âtividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, dêvendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de Íunção;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUçÃO

1.60. Não haverá exigênciâ de garantia contÍatuâl da execução.

Folha /j j Viío
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CúUSULA DÉCIMA. oBRIGAçÔES PERTINENTES À LGPD

1.48. As parles deverão cumprir a Lei no 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em @záo do certame ou do contrato administralivo que eventualmente venha a ser
firmado, a partir da apresentaÉo da proposta no procedimento de contrataÉo, independentemente de

declaração ou de aceitaÇâo expressa.

'1.49. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justiÍicaram seu acesso e

de acordo com a boa-Íé e com os píncípios do art. 60 da LGPD.

1.50. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados oblidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.

1.51. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dlas úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

1.52. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aí. 15 da LGPD, é dever do CONTRAIADO

elimináJos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guarda de documentação para flns de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais

e somenle enquanto não prescritas essas obrigações.

1.53. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.

1.54. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

1.55. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATAoO atender prontamentê eventuais pedidos de comprovação Íormulados.

1.56. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorÍogável

iustificadamente, quaisquer informaçÕes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive

quanto a eventual descarte realizado.

1-57. Bancos de dados formados a partiÍ de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, c.om registro

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

Íinalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

1.57.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim dê garantir

a reutilização desses dados pela AdministraÉo nas hipÓteses previstas na LGPD.

1.58. O contralo está sujeito a ser alterado nos procedimentos perlinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas

ou recomêndações, editadas na forma da LGPD.

1.59. Os contratos e convênios de que trata o § 1" do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.
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cúusuLA oÉctMA SEGUNDA - rNFRAçóES E SANçôES ADMtNlsrRATtvAs

1.61. As regras acerca de infrações e sançÕes administrativas referentes à execugão do contrato são

aquelas deÍinidas no Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

CúUSULA oÉC]MA TERCEIRA - DA EXNNçÃO CONTRATUAL

1.62. O contrato será extinlo quando vencido o prazo nele êstipulado, independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigaçÕes de ambas as partes contraenles.

1.ô3. O contrato poderá ser extinlo antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando

este não dispuser de crédilos orçamêntários para sua mntinuidâde ou quando entender quê o contrato não

mais lhe oíerêcê vanlagem.

1.64. A extinÇão nesta hipótese ocorÍêrá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notiÍicação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sêntido com pelo menos 2 (dois) meses de

antêcedência desse dia.

1.65. Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocoÍra com menos de

2 (dois) meses da data de anivêrsário, a extinçáo contratual ocorrerá após 2 (dois) mêses da data da

comunicaçáo.

1.66. O contrato poderá ser extinto anles de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou anles do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" '14.133, de 2021, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditódo e a ampla defesa.

1 .67 . Nesta hipótese, aplicam-se também os aíigos 138 e 139 da mesma Lei

1.68. A alteraÉo social ou a modiíicaÇão da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluií o contrato.

1.69. Se a operação implicar mudanÇa da pessoa.iurídica contratada, deverá ser foÍmalizado termo

aditivo para alteraÉo subjetiva.

1.70. O têrmo de extinÉo, sempre que possível, será precedido:

'1.70.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1.70.2. Da relaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

í.70.3. Das indenizações e multas.

1.11. A extinção do contrato não conftgura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

1.72. O CONTRATANTE poderá ainda:

1.72.,|. nos casos de obrigaÉo de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a

ser executada, conÍorme legislação que rege a matéria; e

1.72.2. nos casos em que houver necessidade de Íessarcimento de prejuízos câusados à AdministraÇâo,

nos termos do inciso lV do art. 139 da Lei n." 14.133, de 202'l, Íeter os eventuais créditos existentes em

favor do CONTRATADO dacorrentes do contrato.

1-73. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza

técnicâ, comercial, econômica, Íinancêira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou êntidade contratante

ou cÕm agente públim que tenha dêsêmpenhado Íunção na licitâÉo ou na contratação direla, ôu etue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por aflnidade, até o terceiro grau.
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GúUSULA DÉclMA QUARTA - ALTERAçÔES

1.74. Evenluais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021 .

1.75. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1.76. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conlrato.

1.77 . As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à previa aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de iustiÍicada necessidade
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaÉo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês.

1.78. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14. 133, de 2021.

GúUSULA DÉCIMA QUINTA - DoTAçÂo oRçAIIIENTÁRA

1.79. As dêspesas dêcorrentes da presente contrâtação corÍerão à conla de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

l) Gestão/unidade: Í...1;
ll) Fonte de recursos: i.. l;lll) Programa de trabalho: [ ..]:
lV) Elemento de despesa: [...]; e
V) Plano interno: [...]; e
Vl) Nota de empênho: [...];

1.80. A dotaÉo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaÇão dos créditos conespondentes, mediantê apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA sExTA - DoS cASoS oMlssos
1.81. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
conlratos.

GLÁUSULA DÉGIMA sÉnMA - PUBLICAçÂo

1.82. lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente inslrumento no Portal Nacional de ContrataÇõês
Públicas (PNCP), na forma prêvísta no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio oÍicial
na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." í4.133, de 2021, e ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, de
2011 , clc an. 70, §3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA oÍTAvA- FoRo

1.83. Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Estado do Piauí, SeÉo Judiciária de Teresina para dirimir
os litígios que deconerem da execução deste Têrmo dê Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conformê ert. 92, §1', da Lei n" 14.133, de2021.

[Local], [dia] de [mês] de [anol

SeÍvjço P'juico Federal

cot{sEljto REGto}raL oE Pstcolocta - 2t. REGtÃo
Juísd(rão - PiauÍ Ttr
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Júnsdiç3o-Piãuí

Representante legal do CONTRATANTE

Representanle legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:
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